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RECURSO ESPECIAL Nº 1.698.719 - SP (2015/0293523-1) 
   

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI 

RECORRENTE :  

REPR. POR  :   

ADVOGADO :   

RECORRIDO  :   

ADVOGADOS :     
      

  

EMENTA 

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. FAMÍLIA. ALIMENTOS. 

PRORROGAÇÃO DE PRISÃO CIVIL. POSSIBILIDADE, EM TESE, 

RESPEITADO O MÁXIMO LEGAL. REQUISITOS A SEREM 

OBSERVADOS PELO JULGADOR. EXISTÊNCIA DE 

RECALCITRÂNCIA DO DEVEDOR DE ALIMENTOS. 

1- Ação distribuída em 26/08/2010. Recurso especial interposto em 

13/09/2013 e atribuído à Relatora em 25/08/2016. 

2- O propósito recursal é definir se a prisão civil, meio coercitivo típico 

adotado para assegurar o cumprimento das obrigações de conteúdo 

alimentar, comporta modificação ou prorrogação de prazo, observando-se o 

teto fixado em lei, especialmente nas hipóteses em que a renitência do 

devedor não foi superada pelo primeiro decreto prisional. 

3- O estabelecimento de prazo mínimo e máximo para a prisão civil do 

devedor de alimentos visa, a um só tempo, conferir a necessária efetividade 

da tutela jurisdicional e, ainda, descaracterizar a medida coercitiva como 

espécie de pena aplicada ao devedor inadimplente. 

4- Não há óbice legal para que a prisão civil, técnica de coerção típica 

disponível para assegurar o cumprimento tempestivo das obrigações de 

conteúdo alimentar, seja modulada ou ajustada, quanto à forma ou ao prazo, 

para atender às suas finalidades essenciais. 

5- Dado que a efetividade da medida coercitiva depende da postura do 

devedor de alimentos, nada impede que, decretada inicialmente no prazo 

mínimo legal, seja posteriormente objeto de prorrogação, observando-se o 

prazo máximo fixado em lei, se demonstrada a recalcitrância e a desídia do 

devedor de alimentos. 

6- Recurso especial provido. 

 

ACÓRDÃO 

 

   

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2017(Data do Julgamento) 
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE  

Presidente 

 

 

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  

Relatora 




